
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: O Projeto de Resolução n° 6/2019, da Mesa da Câmara Municipal, institui a 
Tribuna Social, no âmbito da Câmara Municipal de Sorocaba; revoga expressamente a 
Resolução n° 300, de 14 de dezembro de 2004, que institui a Tribuna Popular, e dá nova 
redação ao art. 194, caput e § 2°, do Regimento Interno da Câmara, Resolução n° 322, de 
18 de setembro de 2007, que trata da Tribuna Popular. 

Conforme o art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator do parecer desta Comissão neste 

Projeto, o nobre Vereador Anselmo Rolim Neto, que deverá observar o § ] 

devendo emitir seu parecer conforme os §§ 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 15 de abfHd2019. 
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Trata-se de Projeto de Resolução 06/2019, que "Institui a Tribuna 
Social, no âmbito da Câmara Municipal de Sorocaba; revoga expressamente a Resolução n° 
300, de 14 de dezembro de 2004, que institui a Tribuna Popular, e dá nova redação ao art. 
194, caput e § 2°, do Regimento Interno da Câmara, Resolução n° 322, de 18 de setembro de 
2007, que trata da Tribuna Popular", de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal 
de Sorocaba. 

De início,  a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 
parecer favorável ao projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela visa 
revogar expressamente as disposições atinentes à Tribuna Popular, substituindo-a 
pela Tribuna Social. 

Desta forma, nota-se observância ao devido processo legislativo 
atinente às Resoluções (art. 35, VII, da LOM), bem como da técnica de revogação 
expressa das normas. 

Ex positis, nada a opor sob o aspecto legal do presente Projeto de 
Resolução, observando-se que se um dos artigos deste Projeto de Resolução altera o 
Regimento Interno, a eventual aprovação deste PR dependerá de voto mínimo e 
favorável da maioria absoluta, em dois turnos,  dos membros da Câmara (art. 230, 
parágrafo único, RIC). 

ENDONÇA DE LIMA 
sidente 

JOÉFRINCISC&M4TINEZ 
Membro \ 


